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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O presente Protocolado trata de consulta formulada pela Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação, relativamente à possibilidade de docente da rede pública estadual, habilitado em História,  lecionar Sociologia.

Para melhor apreciação da espécie, transcrevo a seguir a objetiva informação da d. AT, de autoria da Sra. Assistente Técnica Maria Isaura Milanesi, de fls. 30/31: 

“A Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da SEE encaminha a este Conselho, para análise, o histórico escolar dos Cursos de Licenciatura em História e em Filosofia de Valdemir Abel dos Santos, RG nº 8.577.362, Professor PEB II, efetivo na disciplina História, com cargo classificado na EE Maria Trujilo Torlon, da Diretoria de Ensino de São Bernardo do Campo, para fim de participar do processo de atribuição de aulas da disciplina Sociologia, vez que alega ter no histórico escolar dos cursos realizados carga horária suficiente de componentes curriculares da disciplina Sociologia (fls. 29).

O Interessado é portador dos diplomas de Licenciatura Plena em Filosofia e História e concluiu, na condição de aluno regular, todos os créditos do Programa de Estudos Pós-Graduados em Filosofia, nível Mestrado, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (fls. 06 a 09).

É portador do Certificado de Pós-Graduação, nível de Especialização, na área de Filosofia da Educação, conferido pelo Centro Universitário Assunção de São Paulo, constando no histórico escolar a disciplina Sociologia da Educação com 60 h/a (fls. 10/11). 

Passaremos a historiar o trâmite da presente consulta:

A Diretoria Regional de Ensino de São Bernardo do Campo, em atendimento à consulta encaminhada pela Unidade Escolar sede do exercício do interessado, sobre o direito de lecionar a disciplina Sociologia, decidiu que o recorrente não possuía a habilitação para ministrar aulas de Sociologia, pois não havia no histórico escolar as 160 (cento e sessenta) horas mínimas para a qualificação pleiteada (fls. 02).

O Interessado encaminhou, então, consulta ao Centro de Ingresso e Movimentação da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da SEE, que em análise do Histórico Escolar de seus Cursos de História e Filosofia, considerou as disciplinas Ética I e II (76h) e Antropologia Cultural I e II (76h), componentes do Curso de Filosofia, para a área de Sociologia. Essas cargas horárias somadas às da disciplina Sociologia I e II (76) perfariam o total de 228 horas (fls. 15 a 17). 

De acordo com essa análise o Consulente atenderia ao estabelecido no § 1º, do Artigo 7º da Resolução SE Nº 89/2011, que dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério (fls. 15).
Retornando o expediente acima citado à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, esta entendeu que a disciplina Ética faz parte do currículo de Filosofia e não de Sociologia. Desta forma, a somatória das horas das disciplinas de Sociologia e Antropologia Cultural não é suficiente para que seja feita a inclusão da qualificação de Sociologia, conforme requerido pelo interessado (gg. nn.). 

Inconformado com essa decisão, o Interessado novamente se dirige ao Centro de Ingresso e Movimentação da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH, que ratifica sua posição anterior e encaminha o expediente ao Conselho Estadual de Educação (fls. 29).

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino, estabeleceu, através da Indicação CEE nº 53/2005, alterada pelas Indicações CEE nº 79/2008 e 103/2010, orientação a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica. 

O aspecto importante abordado na Indicação e que deve ser relevado na qualificação do professor para o exercício da função docente consiste na distinção entre o direito de lecionar, que decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas, considerando que estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do Magistério.

Segundo a Indicação citada, no caso da presente consulta, estão autorizados a lecionar a disciplina Sociologia, por possuírem habilitação em área afim:

· Os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

· Os portadores de Licenciatura em História, desde que apresentem no currículo do Curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

· Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem no currículo do Curso, carga horária mínima de estudo da disciplina (gg. nn.).

Como podemos constatar, à luz da Indicação que orienta o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo sobre a qualificação necessária para a docência das disciplinas da Educação Básica, o Prof. Valdemir Abel dos Santos está habilitado para ministrar aulas da disciplina Sociologia no Ensino Médio. 

Sobre a formação do Interessado, temos, ainda, a considerar que as disciplinas cursadas na Licenciatura em Filosofia: Sociologia I e II, com c/h de 76 horas, e Antropologia Cultura I e II, com 76 horas (consideradas afins à área de Sociologia pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da SEE e não contestadas pela Diretoria de Ensino de São Bernardo do Campo), totalizam 152 horas.

Apesar da legislação do CEE, sobre qualificação necessária para a docência das disciplinas da Educação Básica, e da SEE, sobre atribuição de aulas do pessoal docente, silenciar sobre o aproveitamento de disciplinas cursadas na Pós-Graduação Lato Sensu, vemos que o Professor cursou 60 horas de Sociologia da Educação na Pós Graduação em Filosofia da Educação, completando, assim, smj. as horas necessárias exigidas na Resolução SE nº 89/2011, que dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério, cujo § 1º, do Artigo 7º reza:

§ 1º - Além das disciplinas específicas e/ou não específicas decorrentes do curso de licenciatura concluída, consideram-se para fins de atribuição de aulas na forma de que trata o caput deste artigo, a(s) disciplina(s) correlata(s) identificadas pela análise do histórico do respectivo curso, em que se registre, no mínimo, o somatório de 160 horas de estudos de disciplinas afins/conteúdos dessa disciplina a ser atribuída.”
1.2 APRECIAÇÃO

♦ Como se pode notar no protocolado, trata-se de tema pertinente à Secretaria da Educação, que poderia ter sido solucionado em seu próprio âmbito, de acordo com normas internas, inclusive com eventual remessa do protocolado à respectiva Diretoria Regional, sem necessidade de consulta a este CEE, especialmente ante a manifestação técnica da Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria da Educação de fls. 26/28.  Além disso, o CEE já se pronunciou sobre o tema, na Indicação CEE Nº 53/2005, que estabelece as diretrizes a serem seguidas em casos da índole. No entanto, para que não haja mais delongas na apreciação dos fatos, manifesto-me na sequencia, sem prejuízo de que, no futuro, este CEE volte a apreciar a temática . 

♦ As informações oferecidas pela Assistência Técnica, supra-transcritas, contém elementos suficientes ao esclarecimento da consulta da CRH.  Com efeito, as normas em que se fundamentam, especialmente a Indicação CEE Nº 53/2005 (item B, IV, nº 8), anexa, deixam claro que o Interessado poderá participar do processo de atribuição de aulas de Sociologia na rede estadual pública.  Seu Histórico Escolar, com 228 horas em disciplinas afins, incluídas nas licenciaturas de História e Filosofia (fls. 27), atende, com folga, ao mínimo de 160 horas fixadas por este CEE relativamente à qualificação docente necessária para ministrar disciplinas do currículo de educação básica, conforme demonstrado a fls. 26/28.  

♦ Consoante os documentos e as normas apontadas, não há como prevalecer o entendimento expresso pela Comissão de Atribuição de Aulas de fls. 05-verso, segundo o qual o interessado não apresentaria em seu histórico escolar a carga horária mínima exigida para ministrar a disciplina de Sociologia. Da mesma forma, tampouco prospera o Parecer de fls. 18, da mesma Comissão, exarado após a manifestação técnica do órgão de pessoal da SEE. 

Ao não considerar a disciplina de Ética como correlata ao Curso de Sociologia (ao que tudo indica, baseada nos currículos juntados a fls. 21/25), a Comissão desconsidera que, no caso, não se trata, efetivamente, de direito de lecionar decorrente de licenciatura específica ou equivalente, mas de aptidão para lecionar determinadas disciplinas, conforme as normas legais e demais diretrizes do sistema de ensino e da SEE, situação assegurada pelos princípios educacionais previstos nos incisos II e III, do art. 206 da Constituição Federal, no que tange à liberdade de ensinar e ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas.  

Assim, apesar do §1º. do art. 7º, da Resolução SEE nº 89/2001, exigir 160 horas aula em disciplinas correlatas do curso de licenciatura concluído, no caso, os cursos de História e Filosofia, não se pode desconsiderar o fato de que o interessado também documenta frequência e aproveitamento em disciplinas correlatas em Curso de Mestrado em Filosofia, oferecido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  Ora, ante a natureza irreversível do processo educativo, a frequência e o aproveitamento de disciplinas correlatas em curso diverso da licenciatura concluída não determina a nulidade do aprendizado no período em que o aluno frequentou o curso. O que aprendeu incorporou-se definitivamente à sua personalidade, com isso sendo atingida a finalidade do citado §1º. do art. 7º, da Resolução SEE nº 89/2001. A propósito, em casos análogos, a jurisprudência de há muito firmou entendimento no sentido de que não há como se reverter processos de aprendizado consumados de fato  (STJ; Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 8353/RS; 1ª Turma; v.u.; Rel. Min. Demócrito Reinaldo; DJ de 02/03/98; STJ; Recurso Especial nº 87901/RJ; 2ª Turma; v.u.; Rel. Min. Ari Pargendler; DJ de 13/10/97 etc.).
As diretrizes do CEE, ademais, sem descurar da garantia de padrão de qualidade, atendem, ainda, à necessária valorização dos profissionais da educação escolar, igualmente prevista no mesmo art. 206 da Constituição Federal, nos termos do art. 61, parágrafo único, III, da LDB, que, na formação de docentes para a educação básica, admite o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. 

2. CONCLUSÃO
Pelas razões expostas, em resposta à solicitação da Coordenadoria de Recursos Humanos da SEE, manifesto-me favoravelmente à possibilidade de o Interessado participar do processo de atribuição de aulas de Sociologia, na rede estadual de ensino, dado que seu histórico escolar atende às exigências deste CEE para o fim de ministrar disciplinas do currículo de educação básica, na forma da Indicação CEE nº  53/2005 (item B, IV, nº 8). 
Encaminhe-se cópia do Parecer à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação e à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 27 de agosto de 2012.
a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Edgar Salvadori De Decca, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Junior e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de agosto de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de setembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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